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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DANIEL FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : JORGE LUIS ROSA DE MELO - SP324592
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS E PORTE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. BUSCA 
PESSOAL E VEICULAR. FUNDADAS RAZÕES. DESOBEDIÊNCIA 
À ORDEM DE PARADA. ATITUDE SUSPEITA DO AGENTE. 
NULIDADE NÃO VERIFICADA. DESCLASSIFICAÇÃO DA 
CONDUTA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
QUANTIDADE DA DORGA. FUNDAMENTO IDÔNEO. ART. 33, § 
4º DA LEI N. 11.343/2006.  PLEITO DE APLICAÇÃO DO 
REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS DEMONSTRADA. REGIME 
PRISIONAL FECHADO CORRETAMET FIXADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte no julgamento do AgRg no HC n. 876.282/MS, de 
relatoria do Ministro Ribeiro Dantas, publicado no DJe de 23/5/2024, 
decidiu que "no que se refere à busca pessoal e veicular, não se 
vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, amparados que 
estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja 
atuando de modo suspeito ou furtivo, como no caso, em que um dos 
agravantes desobedeceu ordem de paradas dos policiais, não havendo 
razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a 
abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou 
classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da 
medida, o que não se verificou no caso.
2. O pedido de desclassificação da conduta para a de uso de 
entorpecente esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3.  O Tribunal local se pautou na previsão do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006 para exasperar a pena-base do agravante, ponderando a 
quantidade e a natureza do entorpecente apreendido - 209,3 gramas de 
maconha e 18,36 gramas de cocaína -, fundamentação idônea e que se 
encontra em consonância ao já mencionado art. 42 da Lei n. 
11.343/2006 e à jurisprudência pacificada desta Corte Superior.
4. A jurisprudência desta Corte Superior tem mantido o afastamento do 
tráfico privilegiado, na hipótese em que o comércio espúrio é cometido 
em contexto em que há apreensão de arma de fogo ou de munições 
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(AgRg no HC n. 918.786/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, D Je de 30/8/2024).
5. A fixação do regime inicial fechado é justificada pela 
existência de circunstancia judicial negativa (quantidade da droga), 
mesmo quando a pena não supera 8 oito anos.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS).
 

Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA46333483 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 24/03/2025 15:54:26
Publicação no DJEN/CNJ de 26/03/2025. Código de Controle do Documento: cb4e4a83-b07a-4a3e-976c-8af34da1a133



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2177382 - SP (2024/0395748-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DANIEL FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : JORGE LUIS ROSA DE MELO - SP324592
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS E PORTE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. BUSCA 
PESSOAL E VEICULAR. FUNDADAS RAZÕES. DESOBEDIÊNCIA 
À ORDEM DE PARADA. ATITUDE SUSPEITA DO AGENTE. 
NULIDADE NÃO VERIFICADA. DESCLASSIFICAÇÃO DA 
CONDUTA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
QUANTIDADE DA DORGA. FUNDAMENTO IDÔNEO. ART. 33, § 
4º DA LEI N. 11.343/2006.  PLEITO DE APLICAÇÃO DO 
REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS DEMONSTRADA. REGIME 
PRISIONAL FECHADO CORRETAMET FIXADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte no julgamento do AgRg no HC n. 876.282/MS, de 
relatoria do Ministro Ribeiro Dantas, publicado no DJe de 23/5/2024, 
decidiu que "no que se refere à busca pessoal e veicular, não se 
vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, amparados que 
estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja 
atuando de modo suspeito ou furtivo, como no caso, em que um dos 
agravantes desobedeceu ordem de paradas dos policiais, não havendo 
razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a 
abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou 
classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da 
medida, o que não se verificou no caso.
2. O pedido de desclassificação da conduta para a de uso de 
entorpecente esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3.  O Tribunal local se pautou na previsão do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006 para exasperar a pena-base do agravante, ponderando a 
quantidade e a natureza do entorpecente apreendido - 209,3 gramas de 
maconha e 18,36 gramas de cocaína -, fundamentação idônea e que se 
encontra em consonância ao já mencionado art. 42 da Lei n. 
11.343/2006 e à jurisprudência pacificada desta Corte Superior.
4. A jurisprudência desta Corte Superior tem mantido o afastamento do 
tráfico privilegiado, na hipótese em que o comércio espúrio é cometido 
em contexto em que há apreensão de arma de fogo ou de munições 

Documento eletrônico VDA46333693 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 24/03/2025 15:54:06
Código de Controle do Documento: 1049374d-c118-407c-94d1-c1ee6ce97bb6



(AgRg no HC n. 918.786/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, D Je de 30/8/2024).
5. A fixação do regime inicial fechado é justificada pela 
existência de circunstancia judicial negativa (quantidade da droga), 
mesmo quando a pena não supera 8 oito anos.
6. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 374/381, 

de minha relatoria, em que neguei provimento ao recurso especial pelos seguintes 

fundamentos: i) ausência de ilegalidade da prova oriunda da busca pessoal e veicular; ii) 

Súmula n. 7 do STJ (desclassificação da conduta); iii) aumento da pena basilar com 

adequada fundamentação; iv) não preenchimento dos requisitos para o reconhecimento 

do tráfico privilegiado e; v) regime prisional corretamente fixado.

O agravante se insurge contra essa decisão alegando que não requer uma 

reavaliação das provas e sim uma revaloração destas. Assevera que a quantidade da droga 

apreendida é ínfima e não enseja o aumento da pena-base. Sustenta que "a mera 

apreensão de arma de fogo, não constitui de motivação idônea ou elemento concreto para 

apontar a habitualidade, a reiteração no tráfico de drogas." (e-STJ fl. 397)

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão 

Colegiado.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 374/381):

Os elementos existentes nos autos informam que 
o recorrente foi condenado à pena de 8 anos de reclusão, em regime fechado,  
pelo cometimento dos crimes dos arts. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 14 da 
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Lei n. 10.826/2003, na forma do artigo 69, do Código Penal.
A defesa aponta a violação dos arts. 240, §1º e §2º e 244, ambos do Código 
de Processo Penal, alegando a ilegalidade da prova oriunda da busca pessoal 
e veicular, realizada sem a necessária justa causa. Sobre o tema, o TJSP 
assim se pronunciou:
 

Com efeito, segundo verte dos autos, a busca pessoal realizada pelos 
agentes militares decorreu de suspeita fundada, advinda do 
comportamento do acusado, que trafegava em alta velocidade (em 
conhecida rota de tráfico); não respeitou a ordem de parada - sonora 
e luminosamente emanada; adentrou em uma estrada de terra até 
perder o controle do seu veículo e somente o imobilizou após quase 
provocar colisão contra uma cerca, não, sem antes, dispensar um 
objeto no matagal, legitimando, assim, a abordagem, em virtude da 
fundada desconfiança de que o recorrente pudesse trazer consigo algo 
de ilícito, nos termos do que dispõe o artigo 240, §2º, do Código de 
Processo Penal.
Em outros termos, havendo elementos que permitam extrair a existência 
de justa causa para a busca pessoal e veicular posteriormente 
realizadas, diante da possibilidade concreta de crimes em andamento - 
confirmados pela posterior apreensão de drogas e arma de fogo - não 
há se falar em caracterização de, tão somente, infração administrativa, 
ou de impedimento à violação ao direito de intimidade.
[...]
No mais, tampouco se pode cogitar em qualquer ilicitude da diligência 
posteriormente realizada no domicílio do réu, que culminou com a 
localização de outros objetos ilícitos, pois, além das prévias razões já 
citadas, os policiais foram uníssonos no que toca ao consentimento 
dado pelo morador, o que foi confirmado por Daniel em sede de 
interrogatório.
Por fim, impende salientar que eventuais irregularidades da fase 
inquisitiva de apuração dos fatos não se prestam a contaminar o 
processo em que plenamente observadas (e não contestadas) as 
garantias da ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal. 
Rejeitada a prejudicial, passa-se ao exame do mérito recursal. (e-STJ 
fls. 278/281)
 

Vê-se que o entendimento do Tribunal a quo está em perfeita harmonia com 
jurisprudência deste Tribunal superior que no julgamento do AgRg no HC n. 
876.282/MS, de relatoria do Ministro Ribeiro Dantas, publicado no DJe de 
23/5/2024, decidiu que "no que se refere à busca pessoal e veicular, não se 
vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, amparados que 
estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja 
atuando de modo suspeito ou furtivo, como no caso, em que um dos 
agravantes desobedeceu ordem de paradas dos policiais, não havendo razão 
para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu 
por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, 
obviamente, conduziriam à nulidade da medida, o que não se verificou no 
caso.
Ainda nessa mesma linha:

 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA 
EXIGIDA PELO ART. 244 DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. "Com relação à busca veicular, sabe-se que esta Corte Superior a 
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equipara à busca pessoal, e o art. 244 do CPP assevera que "a busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar" (HC n. 
691.441/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 19/4/2022, DJe de 26/4/2022.) 2. No caso em questão, não 
se tratou de simples fuga, mas de verdadeira perseguição, em alta 
velocidade, com desobediência a várias ordens de parada, condução na 
contramão, gerando o réu risco à própria segurança e de terceiros. 
Com o término da fuga, o paciente teria jogado a moto no chão e 
corrido para a residência logo em frente para se esconder. Na moto, 
dentro do bagageiro, foi apreendido um tijolo de maconha. Assim, além 
de justificada a abordagem policial, também a entrada na residência, 
para captura do paciente.
3. Em situação assemelhada, este Superior Tribunal já decidiu que 
"Não há ilegalidade flagrante a ser sanada de ofício. Do que consta da 
sentença, havia justa causa para a busca pessoal, que ocorreu após os 
policiais darem ordem de parada para o paciente que desobedeceu e 
empreendeu fuga - o condutor Matheus empreendeu alta velocidade ao 
bólido, iniciando fuga, com consequente perseguição, que transcorreu 
diversos quarteirões, na contramão, fechando-se cruzamento, sem 
respeito a semáforos (fl. 29)" (AgRg no HC n. 784.837/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 18/8/2023).
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 873.601/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT -, 
Sexta Turma,  DJe de 25/4/2024).
 

No que concerne à violação do art. 28 da Lei de Drogas, registra-se que o 
recurso especial não é a via adequada para apreciar pedido de 
desclassificação da conduta para uso próprio, tendo em vista que, para se 
desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se necessário 
o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, 
procedimento vedado pela Súmula n. 7 do STJ. Nessa linha:

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. 
PEDIDOS DE ABSOLVIÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DEFENDIDA A POSSIBILIDADE DE SIMPLES REVALORAÇÃO DA 
PROVA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão 
monocrática que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa 
extensão, deu-lhe parcial provimento para aplicar a causa de 
diminuição do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006 quanto ao crime de 
tráfico de drogas e reconhecer a atenuante da confissão espontânea no 
delito de receptação, redimensionando a pena do réu.
2. A parte agravante pleiteia o conhecimento do recurso, com a 
consequente absolvição ou a desclassificação do crime de tráfico para 
o tipo de uso pessoal e a desclassificação do crime de receptação 
dolosa para a modalidade culposa, alegando que tais pedidos 
demandariam apenas revaloração da prova, não incidindo a Súmula 7 
do STJ.
II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber 
se a absolvição do réu ou a desclassificação do crime de tráfico de 
drogas para o tipo de uso pessoal e do crime de receptação dolosa para 
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a modalidade culposa pode ser realizada sem reexame de provas, 
apenas com a revaloração jurídica dos fatos.
III. Razões de decidir4. As instâncias ordinárias concluíram que a 
quantidade de droga apreendida e as circunstâncias do flagrante 
indicam a prática do crime de tráfico de drogas, não sendo cabível a 
desclassificação para uso pessoal.
5. A revisão do entendimento para desclassificar a conduta do 
agravante implicaria em revolvimento fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.
6. No crime de receptação, a posse do bem em contexto obscuro atrai a 
responsabilidade criminal, e a desclassificação para a modalidade 
culposa demandaria reexame do conjunto fático-probatório.
7. A simples alegação de revaloração da prova no lugar do reexame 
fático probatório não é suficiente para afastar a incidência da Súmula 
7/STJ.
IV. Dispositivo e tese8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. Estando a conclusão das instâncias ordinárias 
embasada em provas idôneas, é inviável superá-la em sede de recurso 
especial. 2. A desclassificação do crime de tráfico de drogas para uso 
pessoal demanda reexame de provas, vedado pela Súmula 7 do STJ. 3. 
No crime de receptação, a desclassificação para a modalidade culposa 
requer reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 7 
do STJ. 4. A simples alegação de revaloração da prova no lugar do 
reexame fático probatório não é suficiente para afastar a incidência da 
Súmula 7/STJ".
Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33; CP, art. 180; 
Súmula 7/STJ.Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 
1.361.484/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 10/6/2014; STJ, AgRg no AREsp 2.441.372/TO, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024; STJ, AgRg no AREsp 
2.491.346/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 14/5/2024. (AgRg no AREsp n. 2.707.770/DF, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de 14/2/2025.)

 
A defesa alega que a quantidade do entorpecente apreendido (209,3 gramas 
de maconha e 18,36 gramas de cocaína) não enseja o aumento da pena 
basilar.
Sem razão também neste ponto, pois como é cediço, a dosimetria da pena 
insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente 
passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros 
legais ou de flagrante desproporcionalidade.
Na espécie, vê-se que o Tribunal local se pautou na previsão do art. 42 da Lei 
n. 11.343/2006 para exasperar a pena-base do agravante, ponderando a 
quantidade e a natureza do entorpecente apreendido - 209,3 gramas de 
maconha e 18,36 gramas de cocaína -, fundamentação idônea e que se 
encontra em consonância ao já mencionado art. 42 da Lei n. 11.343/2006 e à 
jurisprudência pacificada desta Corte Superior.  A propósito:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGA. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
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flagrante desproporcionalidade.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça tem entendido que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento 
em elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua 
exasperação. Precedentes.
3. No caso dos autos observa-se que o Tribunal local se pautou na 
previsão do art. 42 da Lei n. 11.343/2006 para exasperar a pena-base 
do agravante, ponderando a quantidade e a natureza do entorpecente 
apreendido 40g de cocaína e 73g de maconha, fundamentação idônea e 
que se encontra em consonância ao já mencionado art. 42 da Lei n. 
11.343/2006 e à jurisprudência pacificada desta Corte Superior.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp n. 2.164.782/PR, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 3/12/2024, DJEN de 9/12/2024.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, 
cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que 
somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito.
2. Ainda, no crime de tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável 
atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o 
qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade 
da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do 
agente. Precedentes.
3. Na hipótese em análise, a quantidade total do entorpecente 
apreendido (56g de crack), droga de natureza altamente deletéria, 
justifica a majoração da pena-base, por extrapolar o tipo penal, 
devendo ser mantido tal fundamento. Dessa forma, não há qualquer 
ilegalidade no fundamento utilizado para a exasperação da pena-base.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 2.177.444/AL, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)
 
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGA. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça tem entendido que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento 
em elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua 
exasperação. Precedentes.
3. No caso dos autos observa-se que o Tribunal local se pautou na 
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previsão do art. 42 da Lei n. 11.343/2006 para exasperar a pena-base 
do agravante, ponderando a quantidade e a natureza do entorpecente 
apreendido 40g de cocaína e 73g de maconha, fundamentação idônea e 
que se encontra em consonância ao já mencionado art. 42 da Lei n. 
11.343/2006 e à jurisprudência pacificada desta Corte Superior.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp n. 2.164.782/PR, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 3/12/2024, DJEN de 9/12/2024.)

 
 

Também não que se falar em preenchimento dos requisitos para o 
reconhecimento do privilégio, isso porque como bem anotou o acórdão 
estadual (e-STJ fl. 290), além das drogas, foi apreendido um revólver 
municiado, a caracterizar a dedicação do paciente à atividade criminosa. 
Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR 
DE MUNIÇÃO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO REDUTOR DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS DEMONSTRADA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A causa de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas 
foi afastada com o entendimento de que o réu se dedicava a atividades 
criminosas com base nas circunstâncias da prática delitiva, 
destacando-se o fato de o acusado encontrar-se na posse de munição, o 
que levou a sua condenação pelo crime previsto no art. 12 da Lei n. 
10.826/2003, praticado no mesmo contexto do crime de tráfico de 
drogas.
2. A jurisprudência desta Corte Superior tem mantido o afastamento do 
tráfico privilegiado, na hipótese em que o comércio espúrio é cometido 
em contexto em que há apreensão de arma de fogo ou de munições 
(AgRg no HC n. 918.786/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024).
3. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no HC n. 
895.639/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo - 
Desembargador Convocado do TJSP -, Sexta Turma, DJe de 
6/11/2024.)

 
O regime prisional fechado não merece alteração, tendo em conta o quantum 
da pena e a existência de circunstância judicial desfavorável. Confira-se:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ÓBICES SUMULARES. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame1. Agravo em recurso especial interposto contra 
decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina que 
inadmitiu recurso especial com base nas Súmulas 7 e 83 do STJ, em 
razão da necessidade de revolvimento fático-probatório e da 
conformidade do acórdão com a jurisprudência do STJ.
II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em saber 
se a parte agravante conseguiu infirmar adequadamente os 
fundamentos do Tribunal de origem que impediram o trânsito do 
recurso especial, especialmente no que tange à aplicação das Súmulas 
7 e 83 do STJ.
3. A questão também envolve a análise da possibilidade de concessão 
de Habeas Corpus de ofício para alterar o regime inicial de 
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cumprimento de pena, considerando a pena fixada e as circunstancias 
judiciais negativas (culpabilidade e maus antecedentes).
III. Razões de decidir4. A parte agravante não demonstrou, de forma 
específica e suficiente, a inaplicabilidade dos óbices sumulares 
indicados pelo Tribunal de origem, não cumprindo o ônus da 
impugnação específica.
5. A ausência de impugnação adequada dos fundamentos empregados 
pela Corte de origem impede o conhecimento do agravo, conforme o 
art. 932, inciso III, do CPC.
6. A fixação do regime inicial fechado, apesar da pena inferior a oito 
anos, é justificada pelas circunstancias judiciais negativas 
(culpabilidade e maus antecedentes do agravante), conforme o art. 33, 
§§ 2º e 3º, do Código Penal.
IV. Dispositivo e tese7. Agravo não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A parte agravante deve demonstrar, de forma 
específica, a inaplicabilidade dos óbices sumulares indicados pelo 
Tribunal de origem para que o agravo seja conhecido. 2. A fixação do 
regime inicial fechado é justificada pelas circunstancias judiciais 
negativas (culpabilidade e maus antecedentes do agravante), mesmo 
quando a pena é inferior a oito anos."
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; Código Penal, art. 
33, §§ 2º e 3º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 
2.176.543/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 29/03/2023;
STJ, AgRg no AREsp 2.253.769/PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
DJe 18/08/2023. (AREsp n. 2.761.190/SC, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 11/2/2025.)

 
 
 
 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0395748-8 REsp 2.177.382 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15009150620228260583  23115712022

EM MESA JULGADO: 18/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIEL FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : JORGE LUIS ROSA DE MELO  - SP324592
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : JORGE LUIS ROSA DE MELO  - SP324592
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel 
Ilan Paciornik. Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 
Convocado TJRS).

C542245449038<50740560@ 2024/0395748-8  -  REsp 2177382   Petição : 2025/0017362-6  (AgRg)
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